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1. DESCRIÇÃO DO TEMA

Este documento apresentará um tema a ser considerado em foros e eventos nacionais e internacionais,  para o qual confluam enfoques, critérios e pontos de vista voltados para a abordagem das culturas dos países imersos num processo globalizante e altamente excludente. Cabe aos Estados nacionais a grande responsabilidade de atenuar os impactos negativos que este fenômeno econômico mundial exerce em sua própria dinâmica. Nesse sentido, este documento resume as experiências dos países da Região no que se refere ao papel dos povos indígenas no desenvolvimento cultural dos países americanos.  

O tema abordado se inicia com a análise das políticas culturais dos Estados membros e sua influência no desenvolvimento das culturas dos povos indígenas da América. Também se analisa a influência dos povos indígenas na formulação das políticas culturais.

Examinam-se ainda os aspectos referentes às ações destinadas à sistematização dos conhecimentos dos povos indígenas e, mais especificamente, à avaliação das contribuições dos valores indígenas para o desenvolvimento cultural dos países da Região.  

Um dos elementos importantes a serem examinados é a incorporação dos princípios e valores indígenas ao currículo nacional nos processos de reformas educativas. 

Reconhece-se do mesmo modo a contribuição do patrimônio cultural tangível e intangível dos povos indígenas no desenvolvimento das culturas nacionais dos países americanos. 

2. ANTECEDENTES

A situação dos povos indígenas do continente americano, especificamente no caso da Guatemala, se caracterizou por uma série de lutas que provocaram reações políticas bastante complexas. A partir dos anos 1960, diferentes organizações sindicais, camponesas e indígenas dão início a ações para conseguir melhores salários e condições de vida e à luta contra a exclusão e pela participação dos povos indígenas.

Em conseqüência do acima exposto, a Constituição Política da República da Guatemala, de 1985, vigente até esta data, no Título II, relativo a direitos humanos, no Capítulo II, relativo a direitos sociais, e na Seção Segunda, já reconhece e incorpora o direito à cultura; e a Seção Terceira já aborda a questão das comunidades indígenas e seu reconhecimento como nação pluricultural.
/ Também a Seção Quarta, referente a educação, reconhece o sistema de ensino bilíngüe em populações indígenas.

Em conformidade com os Acordos de Paz, em 31 de março de 1995, é assinado o Acordo sobre Identidade e Direitos dos Povos Indígenas, em que são reconhecidos o direito à identidade dos povos indígenas (maia, garífuna e xinka), os direitos da mulher indígena, os direitos culturais (idioma, nomes, sobrenomes, toponímias), a espiritualidade, os templos, os centros cerimoniais e lugares sagrados,  o direito ao uso do vestuário, a ciência e a tecnologia, os direitos civis, políticos, sociais e econômicos dos povos indígenas, o direito indígena ou consuetudinário e o direito à terra dos povos indígenas.
/
Por outro lado, em 1989, estabelece-se nas Nações Unidas a Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais, conhecida como Convenção 169 da OIT, de que constam direitos coletivos dos povos indígenas.  Esta convenção foi aprovada pelo Congresso da República da Guatemala mediante  o Decreto 9-96,  de 5 de março de 1996, constituindo-se em lei nacional.  A Convenção se aplica a países independentes com população de origem indígena, independentemente de sua situação jurídica, mas que conserva instituições sociais, econômicas, culturais e políticas ou parte delas.

Em conseqüência dos reconhecimentos acima, inicia-se na Guatemala, como em outros Estados que ratificaram convenções na área de direitos humanos, uma série de trabalhos com a finalidade de incorporar políticas em prol dos povos indígenas, de que são prova as políticas culturais e esportivas do Ministério da Cultura e Desportes da Guatemala fixadas no ano 2000.

3. 
TEMAS CHAVE
3.1.
AS POLITICAS CULTURAIS DOS ESTADOS E SUA INFLUÊNCIA NO DESENVOLVIMENTO DAS CULTURAS DOS POVOS INDÍGENAS DA  AMÉRICA

Os países do continente americano encontram-se inseridos num novo quadro constitucional, em que se destacam os processos de reformas nos países da América do Sul, por exemplo, Brasil, Equador e Colômbia, entre outros, em matéria de direitos sociais e culturais.

Na década de 90, vários países incorporam a suas constituições disposições referentes a direitos dos povos indígenas, tais como a Colômbia, em 1991; o México, em 1992; o Paraguai, em 1992; o Chile, em 1993, mediante a Lei Indígena; o Peru, em 1993; a Bolívia, em 1994; a Argentina, em 1994; e o Equador, em 1998. 

No caso da Guatemala e do México, reconheceram-se alguns direitos dos povos indígenas nos Acordos de Paz, da Guatemala, e nos Acordos de San Andrés (Tlatelolco, 1995) respectivamente.

No que se refere a políticas culturais, nenhuma constituição política fixa a obrigatoriedade expressa de formulá-las em prol do desenvolvimento dos povos indígenas. No entanto, em algumas delas manifesta-se literalmente a obrigatoriedade do Estado e das pessoas de zelar pela proteção, conservação, promoção e desenvolvimento das expressões culturais e  lingüísticas dos povos indígenas e originários.

3.2.
INFLUÊNCIA DOS POVOS INDÍGENAS NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS CULTURAIS E NO ACESSO A INSTÂNCIAS DO PODER PÚBLICO

A influência dos povos indígenas nas políticas culturais no continente americano em geral e na Guatemala em especial deve ser considerada nos âmbitos político e jurídico.

No âmbito político, é necessário salientar que, desde a chegada dos europeus ao continente americano (em 1492), os habitantes originários deste continente lutaram por incorporar-se aos novos sistemas por eles impostos e por fazer valer suas formas de organização social.  Como prova dessas incessantes lutas, atualmente alguns países latino-americanos já têm indígenas
/ como Chefes de Estado ou ocupando outros cargos na administração pública.

No caso guatemalteco, como parte das políticas de Estado, criaram-se as seguintes instituições: Direção-Geral de Educação Bilíngüe e Intercultural, Defensoria da Mulher Indígena, subordinada à Comissão Presidencial de Direitos Humanos, entidades a que o Estado destina recursos, Comissão Presidencial contra o Racismo e a Discriminação contra os Povos Indígenas da Guatemala, Defensoria  dos Povos Indígenas na Procuradoria dos Direitos Humanos, Departamento de Povos Indígenas, subordinada ao Ministério do Trabalho e  Previdência Social, Unidade de Políticas Maias, do Ministério de Meio Ambiente e Recursos Naturais; Defesas Étnicas no Instituto da Defesa Pública Penal, Comissão Consultiva do Ministério do Meio Ambiente e Recursos Naturais, Conselho Nacional de Desenvolvimento Agropecuário, Fundo de Terras, Fundo de Desenvolvimento Indígena Guatemalteco, Comissão de Assuntos Indígenas do Congresso da República; Unidade de Assuntos Indígenas no Organismo Judicial e delegações indígenas junto às seguintes comissões paritárias: a) Comissão de Reforma e Participação, Comissão de Direitos Relativos à Terra dos Povos Indígenas, Comissão de Espiritualidade e  Comissão Consultiva para a Reforma Educativa.

No âmbito jurídico, os povos indígenas contribuíram com valores e princípios fundamentais que regem sua cosmovisão, sua forma de ver o mundo, baseada no respeito, na igualdade e na eqüidade na convivência com os demais seres da natureza. Por essa razão, as comunidades conservaram suas tradições, costumes etc., que converteram em normas jurídicas para reger a convivência de seus habitantes, desse modo criando suas próprias normas para resolver conflitos, o que contribuiu para descongestionar o trabalho dos Tribunais de Justiça do Estado.

Na Guatemala, após a assinatura dos Acordos de Paz, foi proposta a reforma da Constituição Política da República, com o objetivo de caracterizar e reconhecer os costumes, tradições, formas de organização social, espiritualidade etc., que fazem parte dos direitos dos povos indígenas. Em conseqüência da não aprovação dessa reforma constitucional, foram aprovadas leis específicas que regulamentam o direito ao uso dos idiomas nos respectivos territórios lingüísticos e o reconhecimento, tipificação e punição do delito de discriminação, o que já contribuiu para que alguns delitos fossem condenados pelos Tribunais de Justiça do sistema estatal.

Os operadores de justiça receberam capacitação, houve empenho na contratação de juízes bilíngües e foram implementados serviços de interpretação nos processos judiciais. No entanto, de acordo com a norma constitucional guatemalteca, ainda não se reconhece o sistema jurídico dos povos indígenas, aspecto em que progrediram consideravelmente outros países como a Bolívia, a Colômbia etc.

A principal contribuição dos povos indígenas para o sistema estatal foi a implementação dos Tribunais de Conciliação e Arbitragem, formas utilizadas pelos povos maias na resolução de conflitos. Nesse sentido, cumpre salientar que as autoridades indígenas resolvem de maneira diferente os conflitos no âmbito familiar e comunitário.

Cabe finalmente ressaltar que tem sido ascendente a participação política dos povos indígenas no sistema de partidos políticos, como é o caso da República da Bolívia e recentemente do Peru, onde houve efetiva manifestação do povo indígena.

No caso da Guatemala, configurou-se a eventual participação indígena de alta representatividade a médio prazo, prevendo-se para isso uma campanha de unidade dos diferentes povos que constituem a nação guatemalteca.

3.3.
SISTEMATIZAÇÃO DOS CONHECIMENTOS DOS POVOS INDÍGENAS NOS ÂMBITOS A SEGUIR DESCRITOS 
Na cosmovisão dos povos indígenas, o ser humano se relaciona por laços íntimos e indestrutíveis com princípios e valores, especialmente os relacionados com a natureza, já que o ser humano é somente mais um elemento no imenso universo.  A cosmovisão é a maneira de esses povos indígenas verem, compreenderem e conviverem com a natureza, bem como entre si, na busca constante da harmonia.

Princípios fundamentais dos povos indígenas:
· A relação com um Ser Superior.  No lar ou junto à família promove-se a crença em um ser que cria o grande e o pequeno, o Criador e o Formador.

· A relação com a Terra.  Concebe-se a terra como mãe. A missão do ser humano é respeitar e valorizar a terra, e dela cuidar, em todos os sentidos, e agir como seu verdadeiro guardião.

· O caráter sagrado da Natureza.  Este valor encerra conceitos filosóficos utilizados especialmente na celebração de cerimônias ou práticas tradicionais, em que se fazem pedidos ao protetor-cuidador (nawal). É na prática da espiritualidade que se fundamenta a vida, uma conexão com o passado, que serve de fundamento para o presente e de orientação para o futuro da humanidade.

· A gratidão e o agradecimento.  Um dos valores fundamentais que identificam as sociedades indígenas. Na convivência social o agradecimento constitui o vínculo de unidade solidária com a família ou com a comunidade.

· A harmonia.  É o estado de tranqüilidade e quietude na pessoa humana e na comunidade.  No ideal dos povos indígenas, a harmonia desempenha papel importante com relação à mãe natureza.

O conhecimento legado por povos indígenas nas áreas de desenvolvimento, astronomia, arquitetura e engenharia (templos, pirâmides e palácios), economia, cultura, educação e medicina ainda não foram suficientemente avaliados.  Por esta razão reclama-se do Estado o direito de que exerçam a autogestão de seus interesses no âmbito de sua dinâmica.

Essa importância se refletiu nos últimos anos em um processo de tomada de consciência de alguns governos frente ao genuíno caminho da revalorização da cultura e dos direitos dos povos indígenas.  A sistematização dos conhecimentos indígenas encontra-se, por conseguinte, em um estágio muito inicial.

3.4. INCORPORAÇÃO DOS PRINCÍPIOS, VALORES E CONHECIMENTOS DAS CULTURAS INDÍGENAS AOS CURRÍCULOS NACIONAIS NAS REFORMAS EDUCATIVAS


Há nos países americanos com população indígena princípios, valores, conhecimentos, idiomas e métodos que se põem em prática nas comunidades. Trata-se de práticas transmitidas de geração em geração, por meio da tradição oral.
/  Levando em conta esse fator, foram envidados alguns esforços por incorporar esses valores, conhecimentos etc. aos textos de educação formal.  No nível básico encontram-se: reforço ou aprendizagem de um idioma maia, matemática maia, tecnologia maia, calendário maia etc.

3.5.
CONTRIBUIÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL TANGÍVEL E INTANGÍVEL DOS POVOS INDÍGENAS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS CULTURAS NACIONAIS DOS POVOS DA AMÉRICA.

Neste âmbito, o desenvolvimento cultural dos países americanos foi altamente reconhecido e fortalecido por ações que os Estados nacionais implementaram em prol do conhecimento e reconhecimento continental e planetário de seu patrimônio tangível. Prova disso é a designação de patrimônio cultural da humanidade atribuída a majestosos testemunhos das culturas indígenas, que tanto contribuem para a cultura universal, tais como o Santuário Machu Pichu em Cuzco, Peru, e Tikal e Quirigua na Guatemala, entre outros.

O legado das culturas dos povos indígenas à humanidade também é representado pelo patrimônio cultural intangível, mecanismo mediante o qual a memória histórica dos povos é transmitida por gerações e constitui forma de conhecimento dessa história por meio de expressões artísticas. É o caso da dança drama Rabinal Achi, da Guatemala, declarada pela UNESCO Patrimônio Cultural Intangível da Humanidade, e de uma dança indígena nacional da Nicarágua, também declarada Patrimônio Cultural Intangível da Humanidade, entre outros.

4.
PERGUNTAS CHAVE
1. O Estado avaliou a diversidade cultural como aspecto positivo para a consecução do bem-estar social, econômico e espiritual de seus habitantes? 

2. Qual foi a participação qualitativa e quantitativa dos povos indígenas na constituição dos poderes do Estado?

3. Quais as ações dos Estados nacionais que tiveram por objetivo a incorporação da dimensão cultural na formulação e implementação das políticas públicas?
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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


(CIDI)








	�.	Assembléia Nacional Constituinte.  Constituição Política da República da Guatemala.


	�.	Acordos de Paz. Guatemala: URL – Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais, 1997.


	�.	Caso do Peru com Alejandro Toledo e, mais recentemente, da Bolívia com Evo Morales, seu atual Presidente.


	�.	A ordem, o sagrado, o equilíbrio, a harmonia, a unidade, a coletividade (o Komo) e o respeito.








